
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 288.090 - PR (2013/0028433-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JOÃO CLAUDOMIRO PETRAZZINI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. 1. VALOR DO TRIBUTO ILUDIDO PARA FINS DE 
INSIGNIFICÂNCIA. MANUTENÇÃO DO PARÂMETRO DE R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). 
INAPLICABILIDADE DA PORTARIA N. 75/2012 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. 2. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. 3. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. 4. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. Da leitura da petição do regimental, verifica-se que o agravante se restringiu a impugnar 
as razões ligadas à não aplicação da Portaria n. 75/2012 do Ministério da Fazenda, deixando 
incólume o outro fundamento utilizado para afastar a incidência do princípio da 
insignificância, qual seja, reiteração delitiva na prática do crime de descaminho, atraindo, 
assim, a incidência do verbete sumular n. 182 desta Corte
2. Todavia, embora desnecessário, reitero que a Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, ao julgar o Recurso Especial n. 1.409.973/SP, firmou entendimento no sentido de 
não ser possível a aplicação do parâmetro de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) trazido na 
Portaria n. 75/2012 do Ministério da Fazenda para reconhecer a insignificância nos delitos de 
descaminho, haja vista, num primeiro momento, a impossibilidade de se alterar lei em sentido 
estrito por meio de portaria. 
3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 
Brasília (DF), 27 de maio de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 288.090 - PR (2013/0028433-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por João Claudomiro Petrazzini 

desafiando a decisão de fls. 351/362, assim ementada: 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMINAL. DESCAMINHO. 1. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 334, CAPUT, DO CP. OCORRÊNCIA. 
PARÂMETRO DE DEZ MIL REAIS FIXADO PELA JURISPRUDÊNCIA 
COMO INSIGNIFICANTE. RESP N. 1.112.748/TO. REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. 2. MODIFICAÇÃO LEGISLATIVA POR MEIO DA 
PORTARIA N. 75/2012 DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRITÉRIO FIRMADO PELO JUDICIÁRIO E NÃO 
PELO LEGISLATIVO. 3. PORTARIA QUE ADMITE O AJUIZAMENTO DE 
EXECUÇÃO FISCAL DE DÉBITO INFERIOR A VINTE MIL REAIS. 
CRITÉRIO SUBJETIVO. 4. VALOR FIXADO ADMINISTRATIVAMENTE. 
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA EFICIÊNCIA. CRITÉRIO DE 
CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE. NÃO INTERFERÊNCIA NO 
ÂMBITO PENAL. 5. CONHEÇO DO AGRAVO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.  

O agravante sustenta, em suma, que a Portaria n. 75/2012 do Ministério da 

Fazenda pode ser utilizada como critério apto a definir a ofensa ao bem jurídico tutelado 

pela norma penal, razão pela qual deve ser aplicado o princípio da insignificância na 

hipótese dos autos, considerando que o valor sonegado foi de        R$ 16.144,48 

(dezesseis mil, cento e quarenta e quatro reais e quarenta e oito centavos).

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Inicialmente, cabe consignar que o agravante não infirmou, especificamente, 

todos os fundamentos da decisão agravada. 

Da leitura da petição do regimental, verifica-se que o agravante se restringiu 

a impugnar as razões ligadas à não aplicação da Portaria n. 75/2012 do Ministério da 

Fazenda, deixando incólume o outro fundamento utilizado para afastar a incidência do 

princípio da insignificância, qual seja, a reiteração delitiva na prática do crime de 

descaminho, atraindo, assim, a incidência do verbete sumular n. 182 desta Corte: "É 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos 

da decisão agravada." 

Corroborando o referido entendimento, confira-se a nossa jurisprudência: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. NECESSIDADE DE FORMULAÇÃO DO PLEITO EM 
PETIÇÃO AVULSA. ART. 6.º DA LEI N.º 1060/50. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICAÇÃO DO VERBETE SUMULAR N.º 182 DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO. (...) 2. O Agravante, nas razões do agravo 
regimental, não atacou especificamente os fundamentos da decisão 
agravada, o que impõe a aplicação, por analogia, da Súmula n.o 182 
do Superior Tribunal de Justiça. 3. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no AREsp 184436/SP, Relatora Ministra LAURITA VAZ, DJe 
26/08/2013) 

AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
PROCESSUAL PENAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. SÚMULA 182/STJ. 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 1. A falta de impugnação específica 
dos fundamentos utilizados na decisão agravada atrai a incidência do 
Enunciado Sumular 182 desta Corte Superior. 2. Agravo regimental 
não conhecido. (...) (AgRg no REsp 1305376/RS, Relator Ministro 
JORGE MUSSI, DJe 15/03/2013) 

Todavia, embora desnecessário, reitero que a Quinta Turma do Superior 

Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso Especial n. 1.409.973/SP, firmou entendimento no 
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sentido de não ser possível a aplicação do parâmetro de                 R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais) trazido na Portaria n. 75/2012 do Ministério da Fazenda para reconhecer a 

insignificância nos delitos de descaminho, haja vista, num primeiro momento, a 

impossibilidade de se alterar lei em sentido estrito por meio de portaria. 

Assim, em face da ausência de qualquer subsídio capaz de alterar os 

fundamentos da decisão, subsiste incólume o entendimento nela firmado, não merecendo 

prosperar o presente recurso.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0028433-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 288.090 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50009970620114047002  PR-00005227220104047002  PR-50009970620114047002  
PR-50072922520124047002

EM MESA JULGADO: 27/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOÃO CLAUDOMIRO PETRAZZINI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO CLAUDOMIRO PETRAZZINI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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